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DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS
QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

 INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI
ESTADUAL  16.050/2016.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual   16.050/2016, que instituí a
gratuidade no transporte público coletivo estadual, às pessoas com deficiência e às pessoas com hemofilia
comprovadamente carentes.

Parágrafo único: Os cartazes a que se refere o caput do art. 1º devem conter obrigatoriamente
informações claras sobre o beneficio, a forma de requerê-lo, bem como a relação dos documentos
necessários ao cadastramento, conforme disposto no Decreto 32.137/2017.

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres compatíveis e afixados
em locais de fácil visualização ao público em geral.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Justificativa

A Lei do Passe Livre garante às pessoas com deficiência e hemofilia, comprovadamente carentes (com
renda per capita inferior a um quarto do salário-mínimo), o direito ao passe livre nos ônibus e vans que
integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, inclusive a região
metropolitana de Fortaleza.
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Já definido por lei, com validade em transporte público, o passe livre garante dois assentos em cada
viagem realizada nos ônibus e um assento nas viagens realizadas nas vans intermunicipais. Mas nos
ônibus e vans metropolitanos não há limitação na quantidade de assentos reservados. Terá direito a
acompanhante quem apresentar o laudo médico de avaliação da deficiência, indicando que o paciente só
pode se deslocar com acompanhante. Para garantir a gratuidade, o interessado tem de fazer a reserva com
antecedência na empresa de ônibus ou cooperativa de vans.

Importante destacar que o presente projeto de lei é um direito consagrado na Constituição Federal/88,
dentre os Direitos Fundamentais, (art. 1º, inciso III), a fim de proteger a dignidade da pessoa humana, o
acesso à informação (art. 5º, incisos XIV e XXXIII) e resguardar os direitos sociais (art. 6º, CF/88).

Assim sendo, considerando o grande fluxo de pessoas que utilizam o sistema de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros, conscientes da importância em divulgar essa importante conquista e
cientes da importância do tema aqui tratado, solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da presente
proposição.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 117/2019

AUTORIA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO        

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E
VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI
ESTADUAL 16.050/2016.  

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 117/2019
Deputada , que Augusta Brito “Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o

”.sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual 16.050/16

 

DO PROJETO 

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º - Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual   16.050/2016, que instituí a
gratuidade no transporte público coletivo estadual, às pessoas com deficiência e às pessoas com hemofilia
comprovadamente carentes.
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Parágrafo único: Os cartazes a que se refere o caput do art. 1º devem conter obrigatoriamente
informações claras sobre o beneficio, a forma de requerê-lo, bem como a relação dos documentos
necessários ao cadastramento, conforme disposto no Decreto 32.137/2017.

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres compatíveis e afixados
em locais de fácil visualização ao público em geral.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca: “A Lei do Passe Livre garante às pessoas com
deficiência e hemofilia, comprovadamente carentes (com renda per capita inferior a um quarto do
salário-mínimo), o direito ao passe livre nos ônibus e vans que integram o sistema de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, inclusive a região metropolitana de Fortaleza.

Já definido por lei, com validade em transporte público, o passe livre garante dois assentos em cada
viagem realizada nos ônibus e um assento nas viagens realizadas nas vans intermunicipais. Mas nos
ônibus e vans metropolitanos não há limitação na quantidade de assentos reservados. Terá direito a
acompanhante quem apresentar o laudo médico de avaliação da deficiência, indicando que o paciente só
pode se deslocar com acompanhante. Para garantir a gratuidade, o interessado tem de fazer a reserva com
antecedência na empresa de ônibus ou cooperativa de vans.

Importante destacar que o presente projeto de lei é um direito consagrado na Constituição Federal/88,
dentre os Direitos Fundamentais, (art. 1º, inciso III), a fim de proteger a dignidade da pessoa humana, o
acesso à informação (art. 5º, incisos XIV e XXXIII) e resguardar os direitos sociais (art. 6º, CF/88).

Assim sendo, considerando o grande fluxo de pessoas que utilizam o sistema de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros, conscientes da importância em divulgar essa importante conquista e
cientes da importância do tema aqui tratado, solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da presente
proposição.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

               A Constituição da República em seu art. 1º, inciso III, e no art. 5º, incisos XIV e XXXIII,
respectivamente abaixo, diz que:

 

Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III – a dignidade da pessoa humana;

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termosvida
seguintes:
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(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (grifo nosso)

 

Reza a Carta Magna Federal, em seus arts. 23, inciso II, e 24, inciso XIV, respectivamente abaixo:

 

Art. 23. É  da União, dos , do Distrito Federal, e doscompetência comum Estados
Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
;portadoras de deficiência

Art. 24. Compete à União, aos  e ao Distrito Federal Estados legislar
 sobre:concorrentemente

(...)

                                        XIV – ;proteção e integração social das pessoas portadores de deficiência
(grifos nosso)

 

Em relação à competência sobre a matéria, reza o art. 15, inciso II, da Carta Política do Estado:

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

 

II – cuidar da saúde e assistência pública,  da proteção e garantia aos portadores
.  (grifo nosso)de deficiência

 

Dita ainda a mesma Carta Política, em seu art. 16, inciso XIV :
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Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

(...)

 

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
(grifo nosso)

 

        Especificamente, quanto ao , o art. 220 da Constituição da República, em seudireito à informação
Capítulo V – Da Comunicação Social, determina:

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquerinformação

restrição, observado o disposto nesta Constituição.

 

No mesmo sentido, determina a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 242, Capítulo V – Da
Comunicação Social, in verbis:

 

Art. 242. Os órgãos públicos da administração direta e indireta são obrigados a
 atender a pedidos de informação dos profissionais da comunicação social, dos

veículos de comunicação de massa ou de quaisquer cidadãos interessados em
 (grifo nosso)questões de relevante interesse público.

 

O Direito da coletividade à informação toma uma enorme relevância num Estado Democrático de Direito,
pois, embora seja certo que  (art. 3º“ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), visa muito mais do que dotar a Lei de
coercibilidade, sua característica inerente, mas acaba por possibilitar, em última instância, o
conhecimento e posterior exercício dos mais relevantes Direitos Fundamentais.

 

Em verdade, o desconhecimento dos seus direitos torna a sociedade cega quanto às recorrentes violações
por parte não só do Poder Público, como de todos os segmentos da sociedade.

 

Ademais, cumpre esclarecer que o  transcende o aspecto puramente coletivo e direito à informação se
constitui como um direito individual.

Nesse sentido, no exercício da , a nobre parlamentar, através dacompetência legislativa concorrente
proposição apresentada, visa  ao dispor em seu art. 1º, sobre a suplementar o direito à informação
fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual 16.050/16.
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Assim, ultrapassadas as colocações acima e considerando a distribuição constitucional das competências
e as normas editadas pela União, conclui-se que a proposição em análise respeita os limites da

.competência suplementar estadual

 

 

 

DA MATÉRIA

A propositura de Lei em análise versa sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o
 objetivando a divulgação da Leisistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros,

Estadual 16.050/2016, que institui a gratuidade, no transporte público coletivo estadual, às pessoas com
deficiência e às pessoas como homofilia comprovadamente carentes.

Destaca-se que o  transcende o aspecto puramente coletivo e direito à informação se constitui como um
direito individual.

 

Salienta-se que o , acesso à informação e a busca pelo equilíbrio social são deveres do Estado
protegidos constitucionalmente com fulcro na  nos artigos 1º, inciso III, e 5º,Constituição Federal/88
incisos XIV e XXXIII. E ainda, especificamente, no art. 220, da  e art. 242, da CF/88 Constituição
Estadual do Ceará.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe
aos Deputados Estaduais.

 

Por outro lado, vale ressaltar, que a competência acima citada é , ou seja,remanescente ou residual
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
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taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º
e suas alíneas). 

 

Confirmando o argumento exposto, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, incisos I, II e § 2º,  suas alíneas, dispõe :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 

I - aos Deputados Estaduais;

 

II – ao Governador do Estado;

(...)

 

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(...)

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

e) matéria orçamentária.

 

                       Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)
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II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

                       Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do
, uma vez que é dirigida à Governador do Estado fixação de cartazes em ônibus e vans que integram

 a fim de divulgaro sistema rodoviário intermunicipal de passageiros, a Lei Estadual 16.050/2016,
como também .não gera despesa para o Executivo

 

             Portanto, a proposição não pode ser enquadrada em nenhuma das hipóteses constitucionais acima
citadas, que são consideradas cláusulas de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

 

             Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Parlamentar respeitou de forma absoluta o
princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a CF/88, in litteris:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 

                           Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência
legislativa concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o projeto de lei apresentado em tudo se
coaduna com o art. 60, I, da Carta Magna Estadual.

 

              Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para

.legislar sobre a questão
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DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea  e 206, inciso II do Regimento Interno“b”,
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – , destinado a regular as matérias de competência do Poderde lei ordinária
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

(...)
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba à Ilustre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

PROJETO DE TEOR SEMELHANTE

 

Cabe ressaltar que existem, na Casa, dois projetos de conteúdo semelhante, de autoria da mesma
Deputada Augusta Brito, sob os nsº 115 e 116/2019, que “Dispõe sobre a fixação de cartazes em
ônibus, vans e metrôs que integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros, divulgando a Lei Federal 13.104/2015 – Lei do Feminicídio – e a Lei Federal

 e 13.642/2018 – Lei Lola” “Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus, vans e metrôs que
integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei

 respectivamente.Federal 13.718/2018”,

 

Em razão do teor parecido das três proposições, sugere-se a tramitação conjunta dos três, por força do art.
235 do Regimento Interno da Casa:

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas, serão
anexadas à mais antiga, desde que seja possível o exame em conjunto.      

 

                              

CONCLUSÃO

 

  Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 a regular tramitação da presente propositura legal, tendo em vista que a propositura emFAVORAVEL

apreço não colide com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, se ajustando à
exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

        É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 117/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  05/04/2019 10:11:39  Data da assinatura:  05/04/2019 10:11:44

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/04/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 117/2019 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/04/2019 10:28:28  Data da assinatura:  08/04/2019 10:28:39

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
08/04/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 117/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/04/2019 16:59:07  Data da assinatura:  10/04/2019 16:59:14

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/04/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituiçao, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/04/2019 13:07:15  Data da assinatura:  16/04/2019 13:07:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado André Fernandes

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJ - RELATOR DEPUTADO ANDRÉ FERNANDES

  Autor:  99839 - DEPUTADO ANDRE FERNANDES

  Usuário assinador:  99839 - DEPUTADO ANDRE FERNANDES

  Data da criação:  23/04/2019 16:17:11  Data da assinatura:  23/04/2019 16:17:46

GABINETE DO DEPUTADO ANDRE FERNANDES

PARECER
23/04/2019

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES
EM ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O
SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS,
DIVULGANDO A LEI ESTADUAL 16.050/2016.

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 

Protocolado a presente proposição, a Consultoria Técnico Jurídica desta Casa proferiu parecer
favorável ao Projeto de Lei apresentado pela Nobre parlamentar acima descrita, e este
Relator, após ser designado para relatar a presente matéria, passa analisa-la.

A Deputada Augusta Brito apresenta Projeto de Lei que versa sobre a fixação de cartazes em
ônibus e vans que integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros,
divulgando a lei estadual 16.050/2016.

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar afirma que “A Lei do Passe Livre garante às
pessoas com deficiência e hemofilia, comprovadamente carentes (com renda per capita
inferior a um quarto do salário-mínimo), o direito ao passe livre nos ônibus e vans que
integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, inclusive a
região metropolitana de Fortaleza”.

Argumenta que “Já definido por lei, com validade em transporte público, o passe livre
garante dois assentos em cada viagem realizada nos ônibus e um assento nas viagens
realizadas nas vans intermunicipais. Mas nos ônibus e vans metropolitanos não há limitação
na quantidade de assentos reservados. Terá direito a acompanhante quem apresentar o laudo
médico de avaliação da deficiência, indicando que o paciente só pode se deslocar com
acompanhante. Para garantir a gratuidade, o interessado tem de fazer a reserva com
antecedência na empresa de ônibus ou cooperativa de vans”.
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Sustenta também que “Importante destacar que o presente projeto de lei é um direito
consagrado na Constituição Federal/88, dentre os Direitos Fundamentais, (art. 1º, inciso III),
a fim de proteger a dignidade da pessoa humana, o acesso à informação (art. 5º, incisos XIV
e XXXIII) e resguardar os direitos sociais (art. 6º, CF/88)”.

Por fim, conclui, “Assim sendo, considerando o grande fluxo de pessoas que utilizam o
sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, conscientes da importância
em divulgar essa importante conquista e cientes da importância do tema aqui tratado,
solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da presente proposição”.

 

II – FUNDAMENTOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

Faz-se mister, pormenorizadamente, informar que a Constituição Federal garante aos estados,
autonomia político-administrativa, nos termos do artigo 18, caput, in verbis:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

Vejamos que os entes federados estaduais têm autonomia garantida inclusive dispondo de
capacidade para elaborar suas Constituições, desde que respeitado os limites estabelecidos
pela Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido, a Constituição Estadual do Ceará estabelece:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

[...]

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

Ademais, a Carta Magna, por meio do seu art. 5º, inc. XIV assegura a todos o direito à
informação, conforme se ver a seguir:
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Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

 

Nesse sentido, a Constituição Federal estabelece ainda a competência comum entre a União,
os Estados, o Distrito Federal e Municípios, para cuidar da saúde e assistência pública, da
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, nos termos do art. 23, inc. II da
Constituição Federal.

Nesse viés, é competência da União, dos Estados e Distrito Federal, legislar concorrentemente
sobre proteção e integração social das pessoas portadores de deficiência, nos termos do art.
24, inc. XIV da Constituição Federal.

No estado do Ceará, tal previsão encontra amparo no art. 15, inc. II da Constituição Estadual:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a
União, o Distrito Federal e os Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia
aos portadores de deficiência.

 

Nesse mesmo sentido dispõe o artigo 16, inc. XIV do mesmo diploma legal:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24
da constituição da República, sobre:

(...)

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência;

 

Portanto, podemos perceber que a matéria que trata a presente proposição encontra amparo
legal, tanto na Constituição Federal e Estadual, conforme descrito acima.

Por outro lado, quanto a iniciativa do presente projeto, esta encontra amparo nos temos do art.
60, inc. I da Constituição Estadual, onde estabelece a possibilidade de a iniciativa das leis ser
de competência dos Deputados Estaduais.

Cumpre ressaltar que o há inúmeros entendimentos doutrinários que corroboram no mesmo
sentido dos textos legais acima explanados.
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Ademais, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, visto que não gera despesas para o Poder
Executivo.

Assim, considerando a matéria que trata a presente proposição e por se tratar de projeto de lei,
esta é a via adequada tramitar nesta Casa Legislativa.

 

 

III – VOTO DO RELATOR

 

Da parte deste Relator, opino  à aprovação do Projeto de Lei 0117/2019, defavoravelmente
autoria da Deputada Augusta Brito.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                      Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: 

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

 

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o
parecer de Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO NEZINHO FARIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
01/07/2019

O PROJETO DE LEI Nº. 00117/2019, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA SENHORA
DEPUTADA AUGUSTA BRITO, DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E
VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI ESTADUAL 16.050/2016 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

O referido Projeto de Lei está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição Federal,
na Constituição do estado do Ceará e no regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em Projeto de Lei, qual seja: criar o projeto mais efetivo, com a finalidade de
atuar em situações especiais, que estão dispostos no art. 1º, § 1º, da proposição, de forma direta ou em
apoio a ações do interesse da segurança pública, imprescindíveis à preservação da ordem pública, da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, suprindo a carência de pessoal técnico especializado.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos
60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional nº, 18/94,
de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com
os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei nº 00117/2019, de autoria da Deputada Augusta Brito, não apresenta nenhum
impedimento para sua regular tramitação. Em face ao exposto, somos de  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de
quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA
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DEPUTADO (A)
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DEPUTADO NEZINHO FARIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcelo Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                           Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA

36 de 56



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  23/08/2019 07:04:26  Data da assinatura:  23/08/2019 07:04:46

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
23/08/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 117/2019, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA SENHORA
DEPUTADA AUGUSTA BRITO, QUE “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI ESTADUAL N.º 16.050/2016”.

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Análise da proposição que tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa da nobre Deputada Augusta
Brito, “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O
SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS,
DIVULGANDO A LEI ESTADUAL N.º 16.050/2016”. A presente matéria foi distribuída à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, com parecer FAVORÁVEL, bem como distribuída à Procuradoria
Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e a Comissão de Viação, Transporte e
Desenvolvimento Urbano, ambas com parecer FAVORÁVEL. O referido projeto está fundamentado à
regular tramitação, pois o mesmo se ajusta à exegese dos artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Carta
Estadual, como também dos artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI e art. 215 do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96).

 

II- ANÁLISE

A proposição estando apresentada em uma Casa Legislativa deve se submeter à análise de juridicidade e
de mérito. O projeto de lei sob examine versa sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram
o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual n.º
16.050/2016. O assunto em comento é, de acordo com o art. 48, VII, alíneas “a” e “b”, do Regimento
Interno, pertencente ao campo temático sobre o qual a Comissão de Direitos Humanos e Cidadania têm
competência para se manifestar:

“Art. 48 São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos ou
áreas de atividades:

(...)

VII - Direitos Humanos e Cidadania:
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a) matérias relativas à família, à mulher, ao idoso, ao excepcional ou portador de
necessidades especiais;

b) assuntos referentes às minorias étnicas e sociais, especialmente aos índios e às
comunidades indígenas.

 

Pretende a nobre deputada, dá visibilidade à Lei Estadual n.º 16.050/2016, que instituí a gratuidade, no
transporte público coletivo estadual, às pessoas com deficiência e às pessoas com hemofilia
comprovadamente carentes.

Portanto, as ações de visibilidade contidas desta proposição são de incontestável relevância para nossa
sociedade.

III – DO VOTO

Diante do exposto, somos de parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n.º 117/2019, de autoria da nobre
deputada Augusta Brito.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO RENATO ROSENO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00019/2019
11/09/2019

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: errata

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Descrição:   PARECER
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  Data da criação:  11/09/2019 14:46:38  Data da assinatura:  11/09/2019 14:46:43

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
11/09/2019

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 117/19

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS
QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI
ESTADUAL  16.050/2016.

AUTORA: AUGUSTA BRITO

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer técnico jurídico sobre o Projeto de Lei nº 117/19, de autoria da Deputada Augusta
Brito, que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS QUE
INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE

”PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI ESTADUAL  16.050/2016.

II – ANÁLISE:

O presente Projeto de Lei visa regulamentar sobre a fixação de cartazes informativos, em ônibus e vans
que integram o sistema estadual de transportes rodoviários, sobre a Lei Estadual 16.050/2016.

A Nobre Deputada justifica sua proposição com base na ausência de ampla divulgação dessa importante
legislação estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, damos  ao Projeto de Lei nº 117/19.PARECER FAVORÁVEL
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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18ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 01/10/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
03/10/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
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DATA

REVISÃO:
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº. 117/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
12/11/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 117/2019, QUE,
DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PASSAGEIROS, DIVULGANDO A LEI ESTADUAL nº
16.050/2016, QUE VERSA SOBRE A GRATUIDADE NO
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO ESTADUAL
PARA OS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E
HEMOFÍLICOS, COMPROVADAMENTE CARENTES.

 

I – RELATÓRIO                                                                   

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 117/2019 proposto pela Deputada Augusta Brito, cujo objetivo é "Fixar
cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros, divulgando a Lei Estadual nº 16.050/2016, que versa sobre a gratuidade no transporte
público coletivo estadual para os portadores de deficiência e hemofílicos, comprovadamente carentes".

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

 

A análise do Projeto de Lei n° 117/2019 que passa a ser examinada pela Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação desta Casa Legislativa, versa sobre à fixação de cartazes em ônibus e vans que
integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando a Lei Estadual nº
16.050/2016, cujo escopo é a gratuidade do transporte público coletivo estadual para portadores de
deficiência e hemofílicos, comprovadamente carentes.  
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Ressalte-se que, apesar da Lei nº 16.050/2016 encontrar-se em plena vigência, ainda, não produz os
efeitos previstos, em decorrência da falta de divulgação adequada da relevante norma.

O salutar Projeto de Lei nº 117/2019 apresentado pela Deputada Augusta Brito somente terá o seu
objetivo alcançado, quando houver um planejamento para que a Lei Estadual nº 16.050/2016 seja
orquestradamente disseminada, pois a finalidade é difundir às pessoas portadoras de hemofilia e de
deficiências em geral, comprovadamente carentes, bem como os empresários do setor de transporte
rodoviário coletivo intermunicipal, acerca da gratuidade prevista na Lei Estadual nº 16.050/2016.

 

III – VOTO               

 

Destarte, somos pelo  à regular tramitação do Projeto de Lei nº. 117/2019, dePARECER FAVORÁVEL
autoria da Deputada Augusta Brito, haja vista a relevância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo. 

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

52 de 56



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  28/11/2019 12:52:38  Data da assinatura:  28/11/2019 15:53:29

PLENÁRIO

DESPACHO
28/11/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 148ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA
OITAVA)) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/11/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 118ª (CENTÉSIMA DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/11/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 119ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/11/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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